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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 5/2016
de 14 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 41.º, n.º 1, da Lei n.º 5/2011, de 2 de março — Lei das 
Ordens Honoríficas Portuguesas, o seguinte:

São nomeados chanceleres das antigas ordens militares, 
das ordens nacionais e das ordens de mérito civil, respeti-
vamente, o Dr. Jaime José de Matos da Gama, a Dr.ª Maria 
Manuela Dias Ferreira Leite e a Professora Doutora Maria 
Helena Vaz de Carvalho Nazaré.

Assinado em 9 de março de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 5/2016
Por ordem superior se torna público que, em 19 de no-

vembro de 2014 e em 19 de fevereiro de 2016, foram emi-
tidas notas, respetivamente pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros de Portugal e pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e dos Senegaleses no Exterior, em que se 
comunica terem sido cumpridas as respetivas formalidades 
constitucionais internas de aprovação da Convenção entre 
a República Portuguesa e a República do Senegal para 
Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em 
Matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinada em 
Lisboa, a 13 de junho de 2014.

A República Portuguesa é Parte nesta Convenção, a qual 
foi aprovada pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 92/2014, em 3 de outubro, ratificada pelo Decreto do 
Presidente da República n.º 102/2014, de 12 de novembro, 
e publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 219, de 
12 de novembro de 2014.

Nos termos do artigo 31.º da Convenção, esta entrará 
em vigor em 20 de março de 2016.

Direção -Geral de Política Externa, 29 de fevereiro de 
2016. — O Diretor -Geral, Francisco António Duarte Lopes. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 15/2016/M

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 15/2005/M, 
de 9 de agosto, que procede

 à classificação das estradas da rede viária regional

O Decreto Legislativo Regional n.º 15/2005/M, de 9 de 
agosto, procedeu à reestruturação da rede viária regional 
em decorrência da implementação de novas vias que pro-
vocaram profundas alterações naquele sistema.

Posteriormente, o Decreto Legislativo Regional 
n.º 1/2013/M, de 2 de janeiro, procurou adequar a clas-
sificação das estradas da rede viária regional à realidade 

existente, alterando em conformidade o Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 15/2005/M, de 9 de agosto.

Impõe -se agora, atenta a experiência que entretanto foi 
colhida, promover uma melhoria qualitativa das condições 
de circulação nas estradas regionais, com especial relevo 
para a segurança rodoviária e o combate à sinistralidade.

Neste âmbito, destaca -se a necessidade de adequar os 
níveis de serviço legalmente previstos para a rede viária 
regional às reais características geométricas e funcionais 
das vias, em consonância com o que aliás sucede nas es-
tradas da rede rodoviária nacional.

Por outro lado são reintegradas no domínio público mu-
nicipal as vias marginais às ribeiras de S. João, Sta Luzia e 
João Gomes, corrigindo -se desta forma os erros cometidos 
na reclassificação anterior, bem como clarificados e rea-
justados os pontos de início e fim de algumas vias.

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 
Madeira decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 227.º e do n.º 1 do artigo 228.º da Constituição da 
República Portuguesa, conjugados com a alínea c) do 
n.º 1 do artigo 37.º e a alínea ll) do artigo 40.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na redação 
dada pela Lei n.º 130/99, de 21 de agosto, e com a alte-
ração introduzida pela Lei n.º 12/2000, de 21 de junho, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma altera o Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 15/2005/M, de 9 de agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1/2013/M, 
de 2 de janeiro, que procede à classificação das estradas 
da rede viária regional.

Artigo 2.º
Alterações ao Decreto Legislativo

 Regional n.º 15/2005/M, de 9 de agosto

Os artigos 8.º e 11.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 15/2005/M, de 9 de agosto, alterado pelo Decreto Le-
gislativo Regional n.º 1/2013/M, de 2 de janeiro, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 8.º
Nível de serviço

1 — As estradas regionais principais devem asse-
gurar condições de circulação relativamente estáveis, 
embora com restrita liberdade quanto a velocidade e a 
ultrapassagens (nível de serviço C).

2 — [...].
3 — O disposto no número anterior não impede que 

determinados trechos das estradas regionais principais 
situados em zonas particularmente difíceis, por motivos 
de ordem topográfica ou urbanística, tenham sido ou 
possam ser projetados de modo que ao volume horário 
respetivo corresponda um nível de serviço inferior ao 
referido no n.º 1.

Artigo 11.º
Nível de serviço

1 — As estradas regionais complementares devem 
assegurar condições de circulação relativamente está-


